
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2938280 - SP (2025/0177028-3)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : J C I G
ADVOGADOS : YAMAMOTO ADVOGADOS ASSOCIADOS - SP003979

ROBERTO MASSAO YAMAMOTO - SP125394
AGRAVADO : B B G (MENOR)
AGRAVADO : J B G (MENOR)
REPR. POR : L B G
ADVOGADOS : FELIPE AMADEU LOTUFO - SP379518

FELIPE LUIZ BASTOS MUSHA - SP351130
WLADIMIR BONADIO FILHO - SP398640
FERNANDA VIEIRA ABBADE - SP337095

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NULIDADE DE
CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA. CIÊNCIA INEQUÍVOCA. REEXAME
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER O RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, em ação rescisória, visando
desconstituir sentença proferida em ação anulatória de registro
público com pedido de danos morais.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou
improcedentes os pedidos autorais, destacando a validade da
citação e a competência do juízo, conforme o art. 46 do CPC.
3. No recurso especial, a parte recorrente alegou nulidade da
citação e incompetência do juízo, apontando dissídio
jurisprudencial e violação dos arts. 239, 242, 248, § 1º e 966, V,
do CPC.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a citação
recebida por pessoa diversa do citando, no caso, a esposa do
autor, é válida, considerando a ciência inequívoca do ato.
5. A questão também envolve a análise da aplicação das
Súmulas n. 7 e 83 do STJ, que impedem o reexame de provas e
confirmam a validade da citação postal recebida por terceiros.
III. Razões de decidir
6. O Tribunal de origem concluiu pela regularidade da citação,
com base na ciência inequívoca do ato.
7. A decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas n. 7 e
83 do STJ, uma vez que a modificação do entendimento
demandaria reexame de provas, o que é vedado em recurso
especial.
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IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/09/2025 15/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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IV. Dispositivo
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial. No apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III,
alínea “a”, da Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 95):

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
Decisão recorrida que afastou a exceção de pré-executividade
apresentada pelo alimentante, fundada na alegação de vício de
citação. Inconformismo. Não acolhimento. Elementos presentes nos
autos da fase de conhecimento que revelam ser inequívoca a ciência
do alimentante acerca da propositura da ação e da fixação dos
alimentos provisórios. Suposta nulidade que não foi ventilada na
primeira oportunidade em que o agravante veio aos autos, em
inobservância ao art. 278 do CPC. Decisão confirmada. Efeito
suspensivo revogado. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.” (e-
STJ, fls. 94-101).

No recurso especial, o recorrente alega violação aos artigos 239, caput,
242, 278, 280, 344 e 1.034 do Código de Processo Civil, sustentando que houve
vício de citação e que a decisão recorrida não está de acordo com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça. Afirma que a entrega do mandado de forma
particular não pode ser equiparada à citação, vez que tal ato não prescinde de fé
pública (e-STJ, fls. 107-127).

Contrarrazões às fls.195-210 (e-STJ).

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem, que
entendeu não demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos legais arrolados,
além de considerar que a pretensão demandaria reexame de matéria fática, vedado
pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) (e-STJ, fls. 213-214).

Contra essa decisão, se interpôs o presente Agravo em Recurso
Especial, no qual se reitera os fundamentos do recurso especial, além de se
contraditar a incidência do óbice da Súmula 7/STJ (e-STJ, fls. 217-232).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 236-251).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil. A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
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de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ, fl. 213):

“O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Violação aos arts. 239, caput, 242, 278, 280, 344 e 1.034 do CPC:

Não ficou demonstrada a alegada vulneração aos dispositivos
arrolados, pois as exigências legais na solução das questões de fato e
de direito da lide foram atendidas pelo V. Acórdão ao declinar as
premissas nas quais assentada a decisão.

Além disso, ao decidir da forma impugnada, a D. Turma Julgadora o
fez diante das provas e das circunstâncias fáticas próprias do
processo sub judice, certo que as razões do recurso ativeram-se a
uma perspectiva de reexame desses elementos. Mas isso é vedado
pelo enunciado na Súmula 7 do E. Superior Tribunal de Justiça.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso, porquanto
o teor de seu recurso especial não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, reiterando
ainda, a alegada omissão no acórdão recorrido. Ocorre, contudo, que a insurgência
já foi enfrentada pela decisão agravada, que analisou detidamente, e corretamente,
todas as questões jurídicas postas.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que “A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial.”

Nessa linha, colhe-se do acórdão recorrido, suas razões de decidir (e-
STJ, fls. 97-101):

O agravante insiste na tese de nulidade da citação. Aduz que as cartas
citatórias expedidas nos autos de conhecimento foram remetidas para
endereços errados, bem como que os Advogados da autora teriam
demonstrado tão somente a entrega de cópia de mandado para sua
genitora, o qual teria por finalidade a retomada de veículo, o que não
se compara à citação.

Contudo, da melhor análise dos autos, e revendo-se o posicionamento
anteriormente adotado quando da concessão do efeito suspensivo
parcial, não é possível vislumbrar a ocorrência do alegado vício de
citação no caso em tela.

O Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA vem adotando
entendimento no sentido de que o ato processual é considerado
regular quando dele tenha a parte tomado conhecimento, ainda que
por meio diverso de sua publicação.

Nesse sentido:

[...]
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No caso em tela ficou suficientemente caracterizada a ciência do
agravado acerca dadecisão que fixou os alimentos provisórios, uma
vez que a cópia da decisão respectiva foi entregue em sua presença
(fls. 445/464 dos autos da fase de conhecimento), embora ele tenha se
evadido do local logo após.

Por outro lado, forçoso observar que o ora agravante não ventilou a
tese de nulidade de citação em sua primeira manifestação
apresentada nos autos da fase de conhecimento, de sorte que ela não
pode ser invocada nesse momento, para eximir-se do pagamento dos
alimentos, nos termos do art. 278 caput do CPC.

Nesse mesmo sentido foi o entendimento do ilustre representante da
Procuradoria de Justiça, Dr. LAURO LUIZ GOMES RIBEIRO (FLS. 91
/92):

“É, sem dúvida, questionável a validade da chamada “tentativa
de cumprimento de mandado” efetuada diretamente pelos
patronos das agravadas em junho de 2021. Ainda que imbuídos
das melhores das intenções, tal ato a eles não competia, porque
não são detentores de fé pública.

Contudo, a certeza que o réu teve ciência da existência do
processo é revelada pela análise dos diversos vídeos cujos links
vieram com a petição de fls. 445/455. Talvez por este motivo, o
d. magistrado deu o réu por citado, com a anuência e
concordância do membro do Ministério Público, fiscal da ordem
jurídica.

O que é certo é que o réu compareceu espontaneamente aos
autos do divórcio em julho de 2022 e somente alegou a
invalidade novembro de 2023; no cumprimento, habilitou-se em
julho de 2022 e opôs exceção apenas em dezembro de 2022.
Em suma: seja em um ou outro processo, aguardou silente por
vários meses, para vir a insurgir-se quanto a validade do ato.

Assim, eventual invalidade da citação deveria ter sido arguida
'no primeiro momento' em que o agravante veio aos autos (julho
de 2022, em ambos os casos), em verdadeira boa-fé processual;
a conveniente inércia do réu opera em seu desfavor, conforme
disposto no artigo 278 do Código de Processo Civil. Por estar

.preclusa, de rigor o afastamento de sua alegação”

Assim, a decisão recorrida é confirmada em sua íntegra, sendo
negado provimento ao recurso.

Como se verifica do excerto transcrito, a pretendida alteração das
conclusões do acórdão recorrido, como busca o agravante, demandaria necessário
reexame do conjunto fático-probatório, o que se mostra inviável à luz do óbice da
Súmula 7/STJ.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
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(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
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932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ademais, o entendimento do Tribunal de origem quanto à validade da
citação quando há ciência inequívoca do réu, vai ao encontro do posicionamento do
STJ para os tema .

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Nesse sentido,  com destaque no que releva.mutatis mutandis,

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. NULIDADE DE CITAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu de
recurso especial, em ação rescisória, visando desconstituir sentença
proferida em ação anulatória de registro público com pedido de danos
morais.

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Ceará julgou improcedentes os
pedidos autorais, destacando a validade da citação e a competência
do juízo, conforme o art. 46 do CPC.

3. No recurso especial, a parte recorrente alegou nulidade da citação e
incompetência do juízo, apontando dissídio jurisprudencial e violação
dos arts. 239, 242, 248, § 1º e 966, V, do CPC.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a citação recebida
por pessoa diversa do citando, no caso, a esposa do autor, é válida,
considerando a ciência inequívoca do ato.
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5. A questão também envolve a análise da aplicação das Súmulas n. 7
e 83 do STJ, que impedem o reexame de provas e confirmam a
validade da citação postal recebida por terceiros.

III. Razões de decidir

6. O Tribunal de origem concluiu pela regularidade da citação, com
base na ciência inequívoca do ato, realizada no domicílio do réu e
recebida por sua esposa.

7. A decisão agravada aplicou corretamente as Súmulas n. 7 e 83 do
STJ, uma vez que a modificação do entendimento demandaria
reexame de provas, o que é vedado em recurso especial.

8. A jurisprudência do STJ considera válida a citação postal realizada
no endereço do citando, mesmo que recebida por terceiros, conforme
precedentes citados.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A citação postal realizada no endereço do
citando é válida, mesmo que recebida por terceiros, desde que haja
ciência inequívoca do ato. 2. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ é
correta quando a modificação do entendimento demandaria reexame
de provas".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 239, 242, 248, § 1º, 966, V.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp n. 2.316.569/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em ;27/5/2024
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.137.628/GO, de minha relatoria,
Quarta Turma, julgado em ; STJ, AgInt nos EDcl no REsp n.13/5/2024
1.965.586/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em .12/9/2022

(AgInt no REsp n. 2.117.680/CE, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJEN de .)7/4/2025 10/4/2025

 

RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. NÃO
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
Nº 211/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTEMPESTIVIDADE.
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA ANTERIOR. CITAÇÃO. TEORIA DA
CIÊNCIA INEQUÍVOCA. INTIMAÇÃO. NULIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. PRECLUSÃO. ART. 245 DO CPC/1973 (ART. 278 DO
CPC/2015).

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, porém em sentido diverso ao pretendido pela parte. 3.
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Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na Súmula nº 211/STJ.

4. Segundo a teoria da ciência inequívoca, em observância do
princípio da instrumentalidade das formas, considera-se comunicado o
ato processual, independentemente da sua publicação, quando a parte
ou seu representante tenha, por outro meio, tomado conhecimento do
processado no feito. 5. Na espécie, o Tribunal local considerou que a
parte teve ciência inequívoca da decisão agravada, porque proferida
anteriormente à sua citação e por se cuidar de autos eletrônicos.

6. A nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de
preclusão, nos termos do art. 245, caput, do Código de Processo Civil
de 1973 (reproduzido no art. 278, caput, do Código de Processo Civil
de 2015).

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não
provido.

(REsp n. 1.656.403/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2019 6/3/2019

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n. 83
do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de ). Assim, não merece reforma o17/2/2025 20/2/2025
acórdão recorrido.

Pelo exposto, do agravo para  do recursoconheço não conhecer
especial.

É como voto.

Documento eletrônico VDA50323006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 08/09/2025 16:18:48
Código de Controle do Documento: e54c1b2f-5f93-4565-a0de-d89f913de6d0



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.938.280 / SP
Número Registro: 2025/0177028-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00041920920218260529 10023801220218260529 20250765520248260000 41920920218260529
4192092021826052910023801220218260529

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. EDUARDO KURTZ LORENZONI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C I G
ADVOGADOS : ROBERTO MASSAO YAMAMOTO - SP125394

YAMAMOTO ADVOGADOS ASSOCIADOS - SP003979
AGRAVADO : B B G (MENOR)
AGRAVADO : J B G (MENOR)
REPR. POR : L B G
ADVOGADOS : FELIPE LUIZ BASTOS MUSHA - SP351130

FERNANDA VIEIRA ABBADE - SP337095
WLADIMIR BONADIO FILHO - SP398640
FELIPE AMADEU LOTUFO - SP379518

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

TERMO
Documento eletrônico VDA50543299 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/09/2025 00:37:42
Código de Controle do Documento: 1a00ca07-b67a-4f63-869a-869fdecf60a9



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do09/09/2025 15/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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